
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.535 - PI (2016/0101122-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI006648A
AGRAVADO  : MAYRA DANIELLY MOURA MATOS 
ADVOGADO : MARIA SÔNIA NASCIMENTO E OUTRO(S) - PI006448 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. Rever entendimento do Tribunal de origem, quanto à existência de prova 
pré-constituída, implica o imprescindível reexame das provas constantes 
dos autos, o que é defeso em sede de recurso especial ante o que 
preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Estado do Piauí contra decisão de e-STJ, fls. 406/409, que não 

conheceu do recurso especial.

O agravante sustenta que existe violação do art. 535 do CPC/73, pois não 

se manifestou expressamente sobre o art. 1º da Lei n. 12.016/09.

Afirma que não incide a Súmula 7/STJ, porquanto não pretende a 

reapreciação de prova, apenas objetivado a reanálise dos fundamentos do acórdão 

recorrido. 

É o relatório.   
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O interessado não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do 

CPC/73, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento 

por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo recorrente, 

elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não configura omissão ou 

qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 

declaração.

Quanto à existência de prova pré-constituída do direito alegado pela 

recorrida, o Tribunal de origem entendeu que (e-STJ, fls. 265/266):

Na hipótese dos autos, os documentos que instruem a petição inicial 
mostram-se suficientes para o exame da controvérsia deduzida pela 
impetrante. O Mandado de Segurança combate decisão do Presidente da 
Comissão do Concurso que afeta interesse individual, portanto, 
compatível com a via processual escolhida.
[...]
Assim, da análise do conjunto probatório carreado aos autos, conclui-se 
pela existência de prova pré-constituída, portanto, não merece prosperar a 
preliminar de inadequação da via eleita, uma vez que, desnecessária 
dilação probatória.

Analisar a pretensão do recorrente nesse ponto, implica o imprescindível 

reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em sede de recurso 

especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC 
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NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, RECONHECEU A 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. A Corte de origem, ao manter a sentença que denegara a ordem, 
expressamente consignou que os documentos colacionados aos autos 
seriam insuficientes para demonstrar o direito líquido e certo da 
impetrante, sobretudo porque não comprovavam que a parte apenas 
realizava a atividade de locação de bens móveis, sem a prestação de 
qualquer outro serviço, de forma a afastar a incidência do ISSQN.
II. Assim, não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
III. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a análise da 
violação ao art. 1º da Lei 12.016/2009 - a fim de aferir a existência de 
direito líquido e certo à concessão da segurança - demanda exceder os 
fundamentos colacionados no acórdão guerreado, com a incursão no 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, 
inviável, em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.731/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015;
AgRg no AREsp 621.251/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2015.
IV. No caso, tendo a Corte de origem se valido dos elementos 
probatórios carreados aos autos para reconhecer a ausência de 
prova pré-constituída do direito líquido e certo da impetrante, 
somente com o reexame dos fatos e provas seria possível infirmar 
as suas razões de decidir, o que é vedado, pela Súmula 7 do STJ.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 777.819/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 9/3/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0101122-3 AREsp 905.535 / PI

Números Origem:  00025258920148180000  201400010025251

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI006648A
AGRAVADO  : MAYRA DANIELLY MOURA MATOS 
ADVOGADO : MARIA SÔNIA NASCIMENTO E OUTRO(S) - PI006448 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI006648A
AGRAVADO  : MAYRA DANIELLY MOURA MATOS 
ADVOGADO : MARIA SÔNIA NASCIMENTO E OUTRO(S) - PI006448 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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